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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS - MG062574

CLARISSA CERQUEIRA VIANA PEREIRA - MG098623
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO RUAS JÚNIOR - MG102667

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL. MATÉRIA DECIDIDA
EM  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRECLUSÃO. QUESTIONAMENTO
ACERCA DA COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – É inviável a reiteração, dos mesmo argumentos, em Embargos à Execução
Fiscal quanto a matérias decididas em Exceção de Pré-Executividade, ante a
ocorrência da preclusão, além de violar o princípio da coisa julgada. Precedentes. 
II – Rever o entendimento da Corte local acerca da coisa julgada demanda adentrar o
acervo fático/probatório contido nos autos, para aferir se o Colegiado a quo acertou na
interpretação do título judicial, o que é incabível, em sede de recurso especial, à luz do
óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência.
IV – Agravo Interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/06/2025 30/06/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, .01 de agosto de 2025
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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I – É inviável a reiteração, dos mesmo argumentos, em Embargos à Execução
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II – Rever o entendimento da Corte local acerca da coisa julgada demanda adentrar o
acervo fático/probatório contido nos autos, para aferir se o Colegiado a quo acertou na
interpretação do título judicial, o que é incabível, em sede de recurso especial, à luz do
óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência.
IV – Agravo Interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo KIRTON BANK S.A. BANCO
contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte doMULTIPLO 

Recurso Especial e lhe negou provimento, fundamentada na:

I. jurisprudência desta Corte Superior; e

II. incidência da Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante inexistir coisa julgada material acerca da sucessão
empresarial, “porque no incidente de Exceção de Pré-Executividade o tema restou
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apreciado e decidido de forma simplória, à invocação de que seria público e notório
que o Bando Bamerindus teria sido adquirido pelo HSB, em operação autorizada pelo

” (fl. 1.540e).Banco Central

Acrescenta ter comprovado a “ausência de identidade entre as causas de
pedir que embasam o pedido de reconhecimento de ilegitimidade passiva, sendo
inicialmente, tal matéria arguida, sob um fundamento, em sede de Exceção de Pré-

” (fl. 1.540e). Executividade

Pontua, ainda, ser inaplicável ao caso dos autos a Súmula n. 7/STJ, pois “a
questão controvertida no presente recurso diz respeito exclusivamente à correta

”aplicação e interpretação de normas jurídicas, e não ao reexame do acervo probatório
(fl. 1.542e). 

Em sua impugnação (fls. 1.554-1.567e), o MUNICIPIO DE BELO
 requer a manutenção da decisão agravada, bem como a aplicação daHORIZONTE

multa prevista pelo §4º do art. 1.021 do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Controverte-se acerca da matéria alegada nos embargos à execução fiscal.
A Corte de origem assentou que, apesar de o recorrente ter alegado a

prescrição para o redirecionamento da execução fiscal, ele não se insurge no tocante
ao redirecionamento para o sócio, mas sim à sucessão empresarial, o que se confunde
com o tema anterior.  Dessa forma, as matérias já foram objeto de exame e dirimida
por provimento judicial definitivo, motivo pelo qual é inviável ser aberta nova discussão
acerca de tais temas, sob pena de ofensa à coisa julgada. Logo, neste ponto, o
inconformismo é impertinente:

 
As partes juntaram diversos documentos nesta ação incidental de
embargos à execução e também na ação de execução fiscal (processo nº
1091875- 28.2000.8.13.0024), contendo cópia do processo administrativo,
termo de verificação fiscal, auto de infração e certidões de dívida ativa.
Houve produção de prova pericial com laudo e documentos constantes dos
arquivos eletrônicos nº 47 a nº 50. Estes os fatos.
Em relação ao direito e quanto ao primeiro tema, a coisa julgada material
torna certa e imutável, em princípio, a relação jurídica material decidida na
sentença. Ela faz emergir a imutabilidade da relação jurídica material
decidida.
(...)
Verifico que o recorrente questionou não ter responsabilidade pelo crédito
tributário constituído em face do Banco Bamerindus, ante a ausência de
sucessão empresarial. Além disso, o apelante pretendeu o reconhecimento
da prescrição para redirecionamento da execução para ele, HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO, com base no art. 174 do CTN.
Oportuno registrar trecho do acórdão do julgamento do agravo de
instrumento, processo nº 1.0024.00.109187-5/001, de minha Relatoria
(arquivo eletrônico nº 4, ff; 11/14):
 

Preliminar.
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O recorrente, em preliminar, asseverou ser parte ilegítima na
execução fiscal.
Em relação ao direito, a legitimidade para ser parte decorre de
estar alguém envolvido em conflito de interesses
independentemente da relação jurídica material. Assim ensina
Humberto Theodoro Júnior, em Curso de direito processual civil,
54. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2013, vol. I, p. 83:
Se a lide tem existência própria e é uma situação que justifica o
processo, ainda que injurídica seja a pretensão do contendor, e
que pode existir em situações que visam mesmo a negar in
totum a existência de qualquer relação jurídica material, é
melhor caracterizar a legitimação para o processo com base nos
elementos da lide do que nos do direito debatido em juízo.
Destarte, legitimados ao processo são os sujeitos da lide, isto é,
os titulares dos interesses em conflito. A legitimação ativa
caberá ao titular do interesse afirmado na pretensão, e a passiva
ao titular do interesse que se opõe ou resiste à pretensão.
Ora, é de conhecimento público que, em março de 1997, o
Banco Bamerindus do Brasil S/A sofreu intervenção do Banco
Central do Brasil, que culminou na sua venda para o agravante,
dando origem ao novo banco HSBC – Bamerindus.
Ademais, o entendimento jurisprudencial é no sentido que a
venda, ainda que parcial, de um estabelecimento não afasta a
sucessão entre empresas. Assim, não há que se falar em
ilegitimidade passiva ad causam, o que torna impertinente a
preliminar. Rejeito-a.
Mérito.
(...)
A execução fiscal foi proposta em 03.10.2000 (f. 27-TJ), ou seja,
antes da alteração da norma do art. 174 do CTN, pela Lei
complementar nº 118, de 2005. A citação do executado ocorreu
em 18.04.2001 (f. 34 – TJ). Todavia o despacho que ordenou a
citação da empresa sucedida ocorreu em 09.10.2000 (f. 34 –
TJ). Assim, entre a data da constituição definitiva do crédito e a
citação do executado, não transcorreu o prazo quinquenal.
Portanto, o crédito não está mesmo prescrito.

 
Anoto que, apesar de o recorrente ter alegado a prescrição para o
redirecionamento da execução fiscal, ele não se insurge no tocante ao
redirecionamento para o sócio, mas sim à sucessão empresarial, o que se
confunde com o tema anterior.
Dessa forma, as matérias já foram objeto de exame e dirimida por
provimento judicial definitivo, motivo pelo qual é inviável ser aberta nova
discussão acerca de tais temas, sob pena de ofensa à coisa julgada. Logo,
neste ponto, o inconformismo é impertinente. (fls. 1.279-1.282e)
 
Consoante a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, é

inviável a reiteração, dos mesmo argumentos, em Embargos à Execução Fiscal quanto
a matérias decididas em Exceção de Pré-Executividade, ante a ocorrência da
preclusão, além de violar o princípio da coisa julgada.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. TEMA
DECIDIDO EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE
DE REDISCUSSÃO DA MESMA MATÉRIA NOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA E VIOLAÇÃO DA
COISA JULGADA. ANÁLISE QUANTO AOS REQUISITOS FORMAIS DA
CDA. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

Documento eletrônico VDA47774122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 29/05/2025 15:31:14
Código de Controle do Documento: 01f103ff-93a2-47d7-950e-2d69e4f3bc48



1. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do STJ de que
as matérias decididas em Exceção de Pré-Executividade não podem ser
reiteradas, sob os mesmos argumentos, em Embargos à Execução Fiscal,
ante a ocorrência de preclusão, além de violar o princípio da coisa julgada.
2. O STJ tem decidido reiteradamente que não cabe apreciar, em Recurso
Especial, se a CDA que instrui a Execução Fiscal preenche os requisitos
formais para instauração do feito, por demandar exame da matéria fático-
probatória (Súmula 7/STJ).
3. In casu, a solução do tema não depende apenas de interpretação da
legislação federal, mas efetivamente da análise da documentação contida
nos autos, o que não se compatibiliza com a missão constitucional do STJ,
em grau recursal.
4. Ressalte-se que o STJ entende ser legítima a utilização da taxa Selic
como índice de correção monetária e de juros de mora na atualização dos
débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no art. 13 da Lei 9.065
/1995, conforme pronunciamento da Primeira Seção do STJ no julgamento
do REsp 1.073.846/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.724.366/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)5/4/2018 25/5/2018
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO.
MATÉRIA DECIDIDA DEFINITIVAMENTE EM EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRECLUSÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO
INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.
1. As questões decididas definitivamente em sede de Exceção de Pré-
Executividade, ainda que de ordem pública, não podem ser renovadas na
oposição de Embargos do Devedor em razão da preclusão consumativa.
Precedentes: AgInt no R Esp. 1.650.413/RJ, Rel. Min. BENEDITO
GONÇALVES, DJe 30.8.2019; AgInt no R Esp. 1.712.177/SP, Rel. Min.
REGINA HELENA COSTA, DJe 14.6.2018; AgInt no AR Esp. 872.075/RS,
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 9.2.2018.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte, consignou expressamente que a matéria relativa
à prescrição já foi discutida em sede de Exceção de Pré-Executividade e
em Agravo de Instrumento, restando acobertada pela eficácia preclusiva da
coisa julgada, sendo inadmissível, pois, a rediscussão em sede de
Embargos à Execução e no presente recurso (fls. 173).
3. Agravo Interno da Empresa desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.870.618/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)14/9/2020 18/9/2020
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. 1) OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO
OCORRÊNCIA. 2) IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE MATÉRIA
ANTERIORMENTE DECIDIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
NO MAIS, A APRECIAÇÃO DA TESE RECURSAL DEMANDARIA O
REVOLVIMENTO DO QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA
INVIÁVEL NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Espécie em que o Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema
referente à identidade entre as causas de pedir dos embargos à execução
fiscal e da exceção de pré-executividade no julgamento da controvérsia,
bem como a respeito da impossibilidade de renovação, em exceção de pré-
executividade, das questões já decididas. Portanto, inexiste omissão ou
obscuridade, razão pela qual não há falar em ofensa ao art. 1.022 do
Código de Processo Civil.
2. No mais, como ressaltado na decisão ora agravada, o Tribunal a quo
decidiu em consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior,
mutatis mutandis, no sentido de que "as questões decididas definitivamente
em Exceção de Pré-Executividade não podem ser renovadas por ocasião
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da oposição de Embargos à Execução, em razão da força preclusiva da
coisa julgada" (REsp n. 1.652.203/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
DJe ).24/4/2017
3. Além disso, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso
especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam
ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria
fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa,
reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula
n. 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.109.557/RJ, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 4/11/2024
 
A Agravante alega inexistir coisa julgada material, pois as causas de pedir

que embasam o pedido de reconhecimento de ilegitimidade passiva são distintas.
Ademais, a análise realizada em sede de Exceção de Pré-Executividade foi simplória
quanto à aquisição do Banco Bamerindus pelo HSBC.

Malgrado os argumentos sobre não se tratar de reexame de fatos e provas,
mas apenas de aplicação e interpretação de normas jurídicas, em meu sentir, rever o
entendimento da Corte local acerca da coisa julgada demanda adentrar o acervo fático
probatório dos autos para interpretar o título judicial, o que é inviável em sede de
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte ("A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial").

Espelhando tal compreensão:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. REMESSA DOS AUTOS À
CONTADORIA PARA SANAR ERRO MATERIAL OBSERVADO NOS
CÁLCULOS. MATÉRIA DE NATUREZA FÁTICO-PROBATÓRIA. EXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. "A jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que eventuais erros
materiais nos cálculos apresentados para o cumprimento de sentença não
estão sujeitos à preclusão, sendo possível ao magistrado, inclusive,
encaminhar os autos à contadoria, de ofício, para apurar se os cálculos
estão em conformidade com o título em execução. Incidência do enunciado
sumular n. 83/STJ" (AgInt no AREsp n. 1.364.410/RS, relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe ). Nesse8/5/2020
mesmo sentido: REsp n. 1.730.890/CE, relatora Ministra REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe .7/12/2018
2. No caso concreto, tendo a Corte regional firmado a compreensão no
sentido de que o envio dos autos à Contadoria, para realização de novos
cálculos, visa expurgar erros materiais, rever tal conclusão demandaria o
revolvimento de matéria fática, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Calha acrescentar que, na forma da jurisprudência deste Superior
Tribunal, "a análise dos limites da coisa julgada implica, necessariamente,
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso

 (AgRg no AREsp n.especial, sendo o caso de incidência da Súmula 7/STJ"
224.394/SP, relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA
TURMA, D Je de ). A propósito: AgRg no AR Esp n. 658.822/RJ,19/12/2012
relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de ;24/3/2015
AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.877.865/SC, relatora Ministra
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .12/5/2021
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.940.283/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de  - destaquei)29/5/2023 1/6/2023
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
ACUMULAÇÃO DE SEGURO-DESEMPREGO E APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. INADMISSIBILIDADE. ART. 124,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/1991. COISA JULGADA E VIOLAÇÃO
AO ART. 535 DO CPC. ANÁLISE INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1. Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Agravo para
não conhecer do Recurso Especial, alegando violação dos artigos 502, 503
e 535 do CPC/15, e do art. 6º do Decreto-Lei 4.657/1942.
2. Discussão acerca da possibilidade de cumulação de seguro-
desemprego com aposentadoria por tempo de contribuição. Vedação
expressa pela legislação, consoante o art. 124, parágrafo único, da Lei
8.213/1991, independente de previsão no título judicial.
3. Possibilidade da dedução de valores recebidos a título de seguro-
desemprego do montante devido a título de aposentadoria por tempo de
contribuição.
4. Análise da alegada violação à coisa julgada inviável, pois exigiria revisão
de questões de fato, contrariando a Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.291.431/RS, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  - destaquei.)28/8/2023 21/9/2023
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO
AO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA. ÔNUS DA DIALETICIDADE. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DA AÇÃO COLETIVA Nº 2004.34.00048565-0 AJUIZADA
PELA ANAJUSTRA. LEGITIMIDADE ATIVA DOS EXEQUENTES. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO DE ARGUMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULAS Nº 284 E 283 DO STF. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA
JULGADA. ANÁLISE. INVIABILIDADE. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A em. Ministra Presidente não conheceu do recurso especial quanto à
violação ao art. 489, § 1º, do CPC/2015 por ausência de particularização do
inciso, parágrafo ou alínea nas razões do recurso especial. No agravo
interno, contudo, a agravante limitou-se a alegar que nas razões do agravo
em recurso especial foram particularizados os incisos do art. 489, § 1º, do
CPC/2015 que teriam sido violados. Assim, inviável o conhecimento do
agravo interno neste ponto ante o descumprimento do ônus da
dialeticidade, nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC/2015 e do art. 259, §
2º, do RISTJ.
2. Quanto à alegada violação aos arts. 502, 503, 506, 507 e 508 do CPC
/2015, bem como ao art. 2º-A, parágrafo único, da Lei nº 9.494/97, o
Tribunal de origem entendeu que a ANAJUSTRA teria atuado com ampla
legitimidade em substituição processual de todos os associados na Ação
Coletiva nº 2004.34.00048565-0, independentemente da lista apresentada
quando do ajuizamento da ação, alegando, dentre outros, os seguintes
fundamentos: "i) a sentença e o acórdão transitado em julgado foram
prolatados em momento anterior ao julgamento do RE 573.232/SC, razão
pela qual foi garantida a ampla legitimidade ativa da ANAJUSTRA como
substituta processual, inclusive daqueles que se filiaram após o ajuizamento
da ação de conhecimento; ii) os embargados tentaram ajuizar outra
demanda coletiva (2005.34.003947-1) para abranger aqueles associados
que se filiaram após o ajuizamento da ação de conhecimento n. 0039464-
12.2004.401.3400. Contudo, o juízo da 7ª Vara Federal indeferiu a inicial
por litispendência e falta de interesse de agir. Opostos embargos de
declaração, o juízo a quo se pronunciou no sentido de que "Todos os seus
associados poderão executar a sentença proferida na Ação Ordinária n°
2004.48565-0, independentemente de "relação de associados", tão logo
transite em julgado." e iii) deve ser observado que a ANAJUSTRA anexou à
ação de conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400 a ata da assembleia,
a relação de associados da época e 28 volumes do processo que
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continham autorizações individuais. No entanto, o juízo federal da 7ª Vara
do DF determinou a restituição destes volumes ao advogado da Associação
autora, tendo sido tal fato certificado nos autos e, contra tal decisão, a
União tomou ciência sem apresentar qualquer recurso, restando, pois,
preclusa a matéria. Preliminar de ilegitimidade ativa afastada.' (AC
0051994- 04.2011.4.01.3400, Relator Desembargador Federal João Luiz de
Sousa, Segunda Turma, Julgado em )". Nas razões do recurso18/11/2020
especial, contudo, a agravante não impugnou os seguintes fundamentos: ii)
os embargados tentaram ajuizar outra demanda coletiva (2005.34.003947-
1) para abranger aqueles associados que se filiaram após o ajuizamento da
ação de conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400. Contudo, o juízo da
7ª Vara Federal indeferiu a inicial por litispendência e falta de interesse de
agir. Opostos embargos de declaração, o juízo a quo se pronunciou no
sentido de que "Todos os seus associados poderão executar a sentença
proferida na Ação Ordinária n° 2004.48565-0, independentemente de
"relação de associados", tão logo transite em julgado." e iii) deve ser
observado que a ANAJUSTRA anexou à ação de conhecimento n. 0039464-
12.2004.401.3400 a ata da assembleia, a relação de associados da época e
28 volumes do processo que continham autorizações individuais. No
entanto, o juízo federal da 7ª Vara do DF determinou a restituição destes
volumes ao advogado da Associação autora, tendo sido tal fato certificado
nos autos e, contra tal decisão, a União tomou ciência sem apresentar
qualquer recurso, restando, pois, preclusa a matéria. Preliminar de
ilegitimidade ativa afastada.' (AC 0051994-04.2011.4.01.3400, Relator
Desembargador Federal João Luiz de Sousa, Segunda Turma, Julgado em 

)". Logo, incide, por analogia, o óbice previsto na Súmula nº 28418/11/2020
/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". De
igual forma, aplica-se a Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
3. Ademais, rever esse entendimento para analisar os limites subjetivos da
coisa julgada demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria
fático-probatória, procedimento vedado em sede de recurso especial ante o
óbice previsto na Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial".
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.447.436/DF, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de  -2/9/2024 4/9/2024
destaquei.)
 
Dessa forma, o acórdão recorrido merece ser mantido em seus próprios

termos.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  ao Agravo Interno.NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.201.863 / MG
Número Registro: 2025/0005229-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000230905440 10000230905440005 10918752820008130024 23379486620148130024
24001091875

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS - MG062574

CLARISSA CERQUEIRA VIANA PEREIRA - MG098623
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO RUAS JÚNIOR - MG102667

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS - MG062574
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CLARISSA CERQUEIRA VIANA PEREIRA - MG098623
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO RUAS JÚNIOR - MG102667

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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